
Termo Aditivo de Prazo ao Contrato, celebrado em 31 de agosto de 2021 entre o MUNICÍPIO DE 
PATO BRAGADO, aqui representado pelo Prefeito, o Sr. Leomar Rohden, e a empresa ANDREIA 
DE OLIVEIRA SILVA - MEI, ambos já qualificados no Contrato original, e conforme solicitação da 
Secretaria de Assistência Social, acompanhado de parecer jurídico favorável, passa a vigorar com 
as alterações seguintes:

TERMO ADITIVO 002 DO CONTRATO N.9 2021136/2021 
TOMADA DE PREÇOS N9 005/2021

Processo LC n.9 120 - Homologado em 31/08/2021

Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

ITEM 
04

V. UNIT.
3.981,13

V. TOTAL
15.924,52

CLÁUSULA SEGUNDA: Conforme contrato original, o valor mensal a ser pago fica corrigido 
monetariamente em 3,53% conforme índice oficial do INPC dos últimos 12 meses, passando 
doravante a ter os valores relacionados na tabela abaixo:

QNTDE
04

CLÁUSULA PRIMEIRA: Nos termos da cláusula quarta do contrato original, fica prorrogada a 
vigência do Contrato acima citado, para mais 04 (quatro) meses, encerrando-se em 29 de 
dezembro de 2023.

Objeto: Contratação de empresa(s) para disponibilização de profissionais para as diversas 
oficinas que são disponibilizadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social junto ao 
Município de Pato Bragado - PR.

___________DESCRIÇÃO SERVIÇOS___________
Capoeira e musicalização:
Profissional para Instrução em oficina de 
capoeira com musicalização aos usuários do 
SCFV - Projeto Piá Luz do Futuro, utilizando de 
elementos que misturam luta, dança, 
musicalidade e cultura dos povos africanos, , 
favorecendo a coordenação motora, o campo 
visual, a criatividade, autoestima, 
automatização de movimentos e educando as 
crianças na administração do tempo e espaço 
dentro de um movimento resultando em uma 
criança mais desinibida e com mais segurança 
Incentivar o objetivo a ser alcançado que é 
sempre o da autossuperação e não da 
superação sobre os demais colegas. Quanto a 
musicalização: desenvolver a motricidade e a 
percepção sensorial, contribuindo para 
algumas aquisições, tais como: linguagem, 
leitura, escrita e até mesmo lógica-matemática. 
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O trabalho musical proporciona o ajustamento 
rítmico da criança correlacionando a noções de 
tempo-espaço, o que favorece um maior 
equilíbrio emocional da mesma, melhorando as 
relações com os outros colegas a partir do 
respeito do ritmo do outro e de si mesmo, 
através de metodologias práticas e teóricas, 
lúdicas e pedagógicas capazes de envolver e 
cativar a criança e adolescente ou usuário para 
o tema proposto, respeitando sua faixa etária, 
limitações, promovendo seu desenvolvimento, 
colaborando para o seu desenvolvimento ético 
e moral , incentivando seu protagonismo 
quanto cidadão. As atividades a serem 
ministradas deverão ser apresentadas à 
coordenação/Direção do Serviço, em forma de 
panejamento mensal, contendo os materiais a 
serem utilizados no seu desenvolvimento.
A empresa também deverá estar a disposição 
do Serviço quando solicitada participando de 
atividades extracurriculares, como reunião de 
pais, encontros pedagógicos, passeios e visitas 
fora do horário de atendimento do serviço, 
finais de semana e feriados mediante a 
convocação da Direção/ Coordenação do 
serviço.
Carga horária mínima de 16 horas semanais de 
atividades/ aulas.
Carga horária mínima de 72 horas mensais de 
atividades/ aulas.
O profissional responsável por ministrar a 
oficina deverá apresentar qualificação Mínima: 
ensino médio completo ou magistério, 
apresentar certificação que comprove 
experiência de no mínimo 02 anos na área 
pretendida como instrutor de Capoeira, 
educador social, e possuir certificação de 
formação emitida por entidade reconhecida na 
arte da Capoeira contendo assinatura do 
Mestre.
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Unidade Ação Vínculo
5787 02 015 6005 20505

Pato Bragado - PR, em 30 de agosto de 2023.

AN

E assim, por estarem justos e acertados, assinam o presente Termo, em duas vias de igual teor e 
forma.

CLÁUSULA QUARTA: As demais cláusulas e condições do contrato original, que não conflitarem 
com este, permanecerão inalteradas.

CLÁUSULA TERCEIRA: As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo ocorrerão por conta 
das seguintes dotações orçamentárias:

_____________ Elemento_____________
3339039659900000000 - Outros serviços de 

terceiros - pessoa jurídica
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Dotação Órgão

Paragrafo único: Pela prorrogação do prazo e consequente reequilibrio, o impacto sobre o 
contrato para esta prorrogação será de R$ 15.924,52 (quinze mil novecentos e vinte e quatro 
reais e cinquenta e dois centavos).

MUNICÍPIO DE PATO Assinaclodeformad|9|tal iviui\jic_iriu urrHiu por município de pato 
BRAGADO:95719472 bragado:957i9472000105 
qqqI nr Dados: 2023.08.30 16:53:35

-03'00'

MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO - CONTRATANTE 
LEOMAR ROHDEN

DE OLIVEIRA SILVA - MEI - CONTRATADO 
ANDREIA DE OLIVEIRA SILVA
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PARECER JURÍDICO nº 245/2023 

CONSULENTE: Gestor de Contratos – Departamento de Licitações e Contratos. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 5200/2023 

CONTRATO Nº: CONTRATO N.º 2021136/2021, TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2021 

ASSUNTO: Parecer Jurídico sobre a legalidade de formalizar termo aditivo de prorrogação da 

vigência do prazo contratual pelo período de 12 (doze) meses, sendo 04 meses para a Secretaria de 

Assistência Social e, posteriormente, 08 meses junto à Secretaria de Educação e Cultura e reajuste do 

valor contratual pelo INPC 

RELATÓRIO: O CONSULENTE encaminhou solicitação de parecer sobre a possibilidade de 
formalizar termo aditivo de prorrogação da vigência do prazo contratual por mais 12 (doze) meses e 
reajuste, referente ao contrato em epígrafe, em que é contratada ANDREIA DE OLIVEIRA SILVA - MEI, 
tendo como objeto Contratação de empresa(s) para disponibilização de profissionais para as diversas 
oficinas que são disponibilizadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social junto ao Município de 
Pato Bragado – PR, conforme condições e quantidades abaixo relacionadas: 

ITEM QUANT. MED. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS V. UNIT. V. TOTAL 

04 12 MENSAL Capoeira e musicalização:  
Profissional para Instrução em oficina de 
capoeira com musicalização aos usuários 
do SCFV – Projeto Piá Luz do Futuro,  
utilizando de elementos que  misturam 
luta, dança, musicalidade e cultura dos 
povos africanos,  , favorecendo a 
coordenação motora, o campo visual, a 
criatividade, autoestima, automatização 
de movimentos e educando as crianças na 
administração do tempo e espaço dentro 
de um movimento resultando em uma 
criança mais desinibida e com mais 
segurança Incentivar o  objetivo a ser 
alcançado que  é sempre o da 
autossuperação e não da superação sobre 
os demais colegas. Quanto a 
musicalização: desenvolver a motricidade 
e a percepção sensorial, contribuindo para 
algumas aquisições, tais como: linguagem, 
leitura, escrita e até mesmo lógica-
matemática. O trabalho musical 
proporciona o ajustamento rítmico da 
criança correlacionando a noções de 
tempo-espaço, o que favorece um maior 
equilíbrio emocional da mesma, 
melhorando as relações com os outros 

3.492,00 41.904,00 
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colegas a partir do respeito do ritmo do 
outro e de si mesmo, através de 
metodologias práticas e teóricas, lúdicas e 
pedagógicas capazes de  envolver e cativar 
a criança e adolescente ou usuário para o 
tema proposto,  respeitando sua faixa 
etária,  limitações, promovendo seu 
desenvolvimento, colaborando para o seu 
desenvolvimento  ético e moral , 
incentivando seu protagonismo quanto 
cidadão. As atividades a serem 
ministradas deverão ser apresentadas à 
coordenação/Direção do Serviço, em 
forma de panejamento mensal, contendo 
os materiais a serem utilizados no seu 
desenvolvimento.  
A empresa também deverá estar a 
disposição do Serviço quando solicitada 
participando de atividades 
extracurriculares, como reunião de pais, 
encontros pedagógicos, passeios e visitas 
fora do horário de atendimento do 
serviço, finais de semana e feriados 
mediante a convocação da Direção/ 
Coordenação do serviço. 
Carga horária mínima de 16 horas 
semanais de atividades/ aulas.  
Carga horária mínima de 72 horas mensais 
de atividades/ aulas.  
O profissional responsável por ministrar a 
oficina deverá apresentar qualificação 
Mínima: ensino médio completo ou 
magistério, apresentar certificação que 
comprove experiência de no mínimo 02 
anos na área pretendida como instrutor 
de Capoeira, educador social, e possuir 
certificação de formação emitida por 
entidade reconhecida na arte da Capoeira 
contendo assinatura do Mestre.  

 
O expediente veio acompanhado de requerimento, justificativa e motivação pela Secretaria 

de Assistência Social, concordância do contratado para prorrogação pelo prazo de 12 meses para 

prestação de serviço junto a solicitante e posteriormente conforme necessidade da Secretaria de 

Educação, pesquisa de preços, documentos de habilitação. 

Consta da justificativa que a Secretaria de Assistência Social manterá a necessidade do 

presente contrato para continuidade das atividades desenvolvidas no Centro de Convivência da Criança e 

do adolescente até o final deste ano, portanto, por mais quatro meses.  
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Entretanto, suas atividades serão descontinuadas no próximo exercício pela implantação da 

educação em tempo integral que atenderá o mesmo público (crianças) hoje atendido pelo clube nas 

atividades obrigatórias.  

Por isto, conforme justificativa apresentada, há interesse da Secretaria de Educação e Cultura 

na manutenção do serviço para atendimento ao ensino integral nos educandários municipais. Há 

informação de que a prestadora de serviço tem formação em pedagogia e artes visuais, sendo qualificada 

para execução do novo serviço. Quanto à disponibilidade orçamentária, há informação de que será 

informada com base no novo orçamento.   

Entretanto, ausente motivação para não promoção de contratação de pessoal para o 

magistério pela via regular, vez que trata-se de atividade fim da Administração.  

Cabe destacar que o presente pedido tramitou em regime de urgência e não seguiu a ordem 

cronológica de análise por esta procuradoria a pedido das Solicitantes. 

Em resumo, é o relatório.  

Momento em que os autos do processo administrativo vieram com vistas para parecer. 

Passo a analisar. 

FUNDAMENTOS: 

Trata-se de consulta sobre os aspectos jurídico-formais sobre a possibilidade de formalizar 

termo aditivo de prorrogação da vigência do prazo contratual de prestação de serviços contínuos por mais 

12 (doze) meses do CONTRATO N.º 2021136/2021, TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2021, sendo 04 meses 

para a Secretaria de Assistência Social e, posteriormente, 08 meses junto à Secretaria de Educação e 

Cultura. 

A Lei nº 8.666/93 disciplina o tema da prorrogação do prazo de contratos com a Administração 

realizados de forma contínua em seu artigo 57, inciso II, nos seguintes termos: 

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada 
por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) (grifo nosso) 

Nesse contexto, é necessário verificar se houve algum fato capaz de extinguir o ajuste, tal 

como a extrapolação do atual prazo de vigência do contrato. E nesse aspecto, temos que o presente 

contrato tinha vigência inicial de 12 meses, conforme cláusula quinta do contrato, com início de vigência 

em 31 de Agosto de 2021 (data da assinatura): 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do mesmo.  
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O contrato foi prorrogado por mais 12 meses pelo Termo Aditivo nº 001: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Nos termos da cláusula quarta do contrato original, fica prorrogada a 
vigência do Contrato acima citado, para mais 12 (doze) meses, encerrando-se em 30 de agosto de 
2023. 

 

Ainda, há expressa previsão contratual que possibilita a prorrogação da vigência, conforme 

acima exposto.  

Portanto, o presente requerimento de aditivo de prorrogação de prazo foi realizado no 

período da vigência do respectivo termo. Desse modo, a prorrogação pretendida não acarreta a 

extrapolação do limite a que se refere o artigo 57, inciso II, antes descrito.  

Logo, não há óbice nesses aspectos à possibilidade de prorrogação do prazo do contrato. 

Ademais, a Lei nº 8.666/1993 também exige que a dilação de prazo seja expressamente 

justificada e aprovada pela autoridade competente (art. 57, § 2º). 

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos: [...] 

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 
competente para celebrar o contrato. 

Em atenção, verifico que o pedido veio acompanhado da respectiva justificação e motivação, 

bem como o relatório da fiscalização, conforme solicitação em anexo. 

Assim, a princípio seria possível a prorrogação solicitada. Entretanto, a Administração Pública 

está vinculada ao Princípio da Legalidade em todas as fases dos procedimentos, inclusive quando da 

fiscalização e prorrogação de contratos administrativos.  

No presente caso, há que se apontar que a Administração também está adstrita à vinculação 

ao instrumento convocatório, conforme Art. 3º da Lei nº 8.666/1993 que rege a contratação:  

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.        [...] 

 

Conforme se verifica do próprio contrato, da mesma forma que estava contido ao Edital de 

convocação para a licitação que a precedeu, a prestação de serviço estava vinculada às atividades da 

Secretaria de Assistência Social, junto ao Centro de Convivência da Criança e do Adolescente, conforme 

consta da própria descrição do serviço.  

Ainda que haja possibilidade de modificações contratuais para ajustes dos contratos 

existentes às necessidades da Administração, visando a economicidade e vantajosidade pela não 

promoção de novos procedimentos para contratar objetos similares (sabidamente onerosos aos cofres 

públicos), tais ajustes devem ser devidamente motivados e vinculados aos permissivos legais.  
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 No presente caso, entendo que não há justificativa suficiente que demonstre que o presente 

contrato trará vantagem à Administração, especialmente, não há vinculação do instrumento às 

possibilidades legais da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) e o atual 

prestador do serviço, mesmo havendo esclarecimento prestado pela Secretaria de Educação de que a 

atual prestadora possui qualificação necessária no presente momento, não está presente no processo 

digital demonstração disto.  

Ainda, não há nenhuma justificativa para que demonstre ser preciso a utilização desta 

contratação para suprimento da necessidade administrativa, que deve ser suprida por meio da 

contratação regular de pessoal por meio de concurso ou processo seletivo simplificado a depender da 

necessidade a ser atendida.   

Deste modo, entendo que, quanto ao período de prestação de serviço à Secretaria de 

Assistência Social há justificativa da manutenção da necessidade. Entretanto, quanto ao período de 

vinculação futura à Secretaria de Educação, o contratado não atende aos requisitos legais para sua 

vinculação à Educação Básica.  

Assim, conforme informações vinculadas ao requerimento e documentos que acompanham o 

expediente, aparentemente a contratada mantem-se apta a contratar com a Administração e o valor é 

compatível com o valor de mercado. 

Pelo exposto, é possível a prorrogação contratual, na forma do Art. 57, §2º, da Lei nº 

8.666/1993 para o período necessário à Secretaria de Assistência Social, mas não há legalidade na 

prestação do serviço nos termos requeridos pela Secretaria de Educação e Cultura.  

Quanto ao pedido de reajuste no valor da contratação, existe também possibilidade de 

reajuste do valor legalmente previsto, desde que previsto contratualmente: 

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes 
casos: 

[...] 

§ 8o  A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as 
atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele 
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, 
não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração 
de aditamento. 

 

Em análise do contrato, temos que o índice de reajuste expressamente previsto, conforme 

cláusula sexta: 

CLÁUSULA SEXTA - DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO E ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 
O prazo de prestação de serviços poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas em Lei, e também 
quando houver necessidade e interesse do Município, desde que preenchidos os requisitos legais.  
Será possível a prorrogação do prazo de vigência do contrato, limitado aos prazos estabelecidos no art. 
57 da Lei 8.666/93.  
O valor mensal poderá ser corrigido anualmente pelos mesmos índices dos reajustes do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, ou outro que o vier substituir.  
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Desta forma, tendo em vista já ter transcorrido o prazo previsto, vislumbra-se a 

possibilidade de realização do reajuste almejado na forma prevista contratualmente. 

Assim, conforme informações vinculadas ao requerimento e documentos que acompanham o 

expediente, a contratada mantem-se aparentemente apta a contratar com a Administração. Os valores 

serão reajustados na forma prevista contratualmente, há orçamentos de fornecedores para demonstrar 

o valor de mercado, estando demonstrada a vantajosidade, economicidade e o respeito ao interesse 

público na continuidade da prestação do serviço pelos contratados.  

Ressalve-se que a concordância do contratado é para a realização de prorrogação pelo prazo 

de 12 meses, podendo-se realizar a prorrogação por 04 meses somente se houver sua concordância, o 

que pode ser suprido pela assinatura do Termo aditivo de prorrogação.  

Ressalte-se que quanto às justificativas técnicas, não está na seara da Procuradoria avaliá-las 

ou emitir juízo sobre a necessidade de prorrogar o ajuste, pois essa tarefa envolve aspectos de caráter 

eminentemente técnicos, além de ponderação de conveniência e oportunidade. São, por isso, de 

competência exclusiva da Administração. 

CONCLUSÃO: 

Fica demonstrado o interesse da Administração na continuidade dos serviços e a aprovação 

formal pela autoridade competente. Tratando-se de objeto de prestação de serviço de natureza contínua 

e permanente, ou seja, está sempre posto à disposição da Administração Pública e prestado conforme a 

sua necessidade, no qual há previsão legal e contratual admitindo a possibilidade de prorrogação, bem 

como há prestação regular dos serviços até o momento, aparentemente não há óbice na prorrogação do 

contrato para manutenção das condições inicialmente previstas, junto à Secretaria de Assistência Social.   

Quanto ao pedido de prorrogação para prestação dos serviços junto à Secretaria de Educação 

e Cultura, aparentemente não estão preenchidos os requisitos de legalidade para sua formalização.  

Havendo interesse da contratada, recomendo a realização de prorrogação do contrato e 

reajuste contratualmente previsto somente pelo período necessário ao atendimento da Secretaria de 

Assistência Social.  

PARECER: 

Diante do exposto, sob os aspectos estritamente jurídicos, ressalvados os aspectos técnicos e 

financeiros, bem como a conveniência e a oportunidade, tendo por intuito exclusivo assistir a autoridade 

administrativa no controle interno da legalidade dos atos administrativos, esta Procuradoria, referente 

ao CONTRATO N.º 2021136/2021, TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2021, celebrado entre o MUNICÍPIO DE 

PATO BRAGADO e ANDREIA DE OLIVEIRA SILVA - MEI, OPINA FAVORAVELMENTE à formalização de termo 

aditivo de prorrogação de prazo de vigência contratual somente até 31 de dezembro deste ano, para 

atendimento às necessidades da Secretaria de Assistência Social na forma prevista pelo instrumento 

convocatório e contrato, entendendo não haver legalidade na prorrogação pelo período posterior para 

prestação do serviço junto à Secretaria de Educação e Cultura, recomendo também a concessão de 
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reajuste na forma requerida e ajustada contratualmente, condicionada sempre à disponibilidade 

orçamentária e a concordância da contratada.  

Este é o parecer. 

Pato Bragado – PR, 29 de agosto de 2023. 

 

 

Letícia Mantovani de Paula 
Procuradora Municipal 

Portaria de nomeação nº 092 de 17 de fevereiro de 2022 
OAB/PR 89.015 
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SOLICITAÇÃO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

 

DE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/  SECRETARIA 

MUNCIPAL DE EDUCAÇÃO  

 

PARA: ASSESSORIA JURÍDICA E GESTORA GERAL DE CONTRATOS, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE 

COMPRAS E LICITAÇÕES. 

 

REFERENTE AO CONTRATO:  
 
CONTRATO N.º 2021136/2021 
TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2021 
Processo LC n.º 120 - Homologado em 31/08/2021 
Termo aditivo 001 
 
 
 
OBJETO: Capoeira e musicalização: Profissional para Instrução em oficina de capoeira com 
musicalização aos usuários do SCFV – Projeto Piá Luz do Futuro, utilizando de elementos que 
misturam luta, dança, musicalidade e cultura dos povos africanos, , favorecendo a coordenação 
motora, o campo visual, a criatividade, autoestima, automatização de movimentos e educando 
as crianças na administração do tempo e espaço dentro de um movimento resultando em uma 
criança mais desinibida e com mais segurança Incentivar o objetivo a ser alcançado que é sempre 
o da autossuperação e não da superação sobre os demais colegas. Quanto a musicalização: 
desenvolver a motricidade e a percepção sensorial, contribuindo para algumas aquisições, tais 
como: linguagem, leitura, escrita e até mesmo lógica-matemática. O trabalho musical 
proporciona o ajustamento rítmico da criança correlacionando a noções de tempo e espaço, o 
que favorece um maior equilíbrio emocional da mesma, melhorando as relações com os outros 
colegas a partir do respeito do ritmo do outro e de si mesmo, através de metodologias práticas 
e teóricas, lúdicas e pedagógicas capazes de envolver e cativar a criança e adolescente ou 
usuário para o tema proposto, respeitando sua faixa etária, limitações, promovendo seu 
desenvolvimento, colaborando para o seu desenvolvimento ético e moral , incentivando seu 
protagonismo quanto cidadão. As atividades a serem ministradas deverão ser apresentadas à 
coordenação/Direção do Serviço, em forma de panejamento mensal, contendo os materiais a 
serem utilizados no seu desenvolvimento. A empresa também deverá estar a disposição do 
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Serviço quando solicitada participando de atividades extracurriculares, como reunião de pais, 
encontros pedagógicos, passeios e visitas fora do horário de atendimento do serviço, finais de 
semana e feriados mediante a convocação da Direção/ Coordenação do serviço. Carga horária 
mínima de 16 horas semanais de atividades/ aulas. Carga horária mínima de 72 horas mensais 
de atividades/ aulas. O profissional responsável por ministrar a oficina deverá apresentar 
qualificação Mínima: ensino médio completo ou magistério, apresentar certificação que 
comprove experiência de no mínimo 02 anos na área pretendida como instrutor de Capoeira, 
educador social, e possuir certificação de formação emitida por entidade reconhecida na arte 
da Capoeira contendo assinatura do Mestre. 

 
 
 CONTRATADA: ANDREIA DE OLIVEIRA SILVA - MEI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n.º 32.939.152/0001-40, com sede na Rua Mato Grosso, N° 620, sala 01, 
Bairro São Luiz, no município de Santa Helena - PR, CEP: 85.892-000, telefone para contato (45) 
98832-8204, e-mail: deias1723@gmail.com, neste ato representada pela proprietária, a Sra. 
Andreia de Oliveira Silva, portadora da célula de identidade n° 8.665.401- 6, inscrita no CPF sob 
o n.º 498.906.469-00, residente e domiciliada em Santa Helena – PR.  

 
 

(X) ADITIVO DE PRAZO, POR MAIS (12) MESES. 

(  ) ADITIVO DE ACRÉSCIMO, CORRESPONDENTE À: R$  

(   ) ADITIVO DE SUPRESSÃO, CORRESPONDENTE À: R$____________________. 

(  x ) REAJUSTE/REEQUILIBRIO (__) REPACTUAÇÃO (__) QUANTITATIVO 



 

 

 
Município de Pato Bragado 

Estado do Paraná 
 
 

 

Av. Willy Barth, 2885   -   Fone/Fax: (45) 3282-1355   -   CNPJ 95.719.472/0001-05  
www.patobragado.pr.gov.br   -   CEP 85948-000   -   Pato Bragado – Paraná. 

 

ITENS/SERVIÇOS A SEREM ADITIVADOS 

ITEM 04 : Capoeira e musicalização: Profissional para Instrução em oficina de capoeira com 

musicalização aos usuários do SCFV – Projeto Piá Luz do Futuro, utilizando de elementos que 

misturam luta, dança, musicalidade e cultura dos povos africanos, , favorecendo a coordenação 

motora, o campo visual, a criatividade, autoestima, automatização de movimentos e educando 

as crianças na administração do tempo e espaço dentro de um movimento resultando em uma 

criança mais desinibida e com mais segurança Incentivar o objetivo a ser alcançado que é sempre 

o da autossuperação e não da superação sobre os demais colegas. Quanto a musicalização: 

desenvolver a motricidade e a percepção sensorial, contribuindo para algumas aquisições, tais 

como: linguagem, leitura, escrita e até mesmo lógica-matemática. O trabalho musical 

proporciona o ajustamento rítmico da criança correlacionando a noções de tempo e espaço, o 

que favorece um maior equilíbrio emocional da mesma, melhorando as relações com os outros 

colegas a partir do respeito do ritmo do outro e de si mesmo, através de metodologias práticas 

e teóricas, lúdicas e pedagógicas capazes de envolver e cativar a criança e adolescente ou 

usuário para o tema proposto, respeitando sua faixa etária, limitações, promovendo seu 

desenvolvimento, colaborando para o seu desenvolvimento ético e moral , incentivando seu 

protagonismo quanto cidadão. As atividades a serem ministradas deverão ser apresentadas à 

coordenação/Direção do Serviço, em forma de panejamento mensal, contendo os materiais a 

serem utilizados no seu desenvolvimento. A empresa também deverá estar a disposição do 

Serviço quando solicitada participando de atividades extracurriculares, como reunião de pais, 

encontros pedagógicos, passeios e visitas fora do horário de atendimento do serviço, finais de 

semana e feriados mediante a convocação da Direção/ Coordenação do serviço. 

Carga horária mínima de 72 horas mensais de atividades/ aulas. 

VALOR MENSAL : R$  3.845,39 valor da hora : R$ 53,40 
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RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO: 

- A contratada atende ás condições previamente estabelecidas por esta secretaria; 

- As obrigações contratuais foram regularmente cumpridas; 

- A Contratada vem executando os serviços satisfatoriamente e em plena concordância 

com o Processo Licitatório, cumprindo desta forma o contrato em todas as suas cláusulas 

e condições, não havendo a necessidade de realização de um novo procedimento 

licitatório por esta prefeitura para a contratação dos mesmos serviços nas mesmas 

condições, sempre visando a garantia dos  princípios de qualidade e economicidade.  

O princípio da economicidade vem expressamente previsto no art. 70 da CF/88 e 

representa, em síntese, na promoção de resultados esperados com o menor custo possível. 

É a união da qualidade, celeridade e menor custo na prestação do serviço ou no trato com 

os bens públicos.  

A fim de garantir esse princípio, foi realizada pesquisa de preços na região, junto a 

plataforma BLL Compras  a fim de estudar a viabilidade de renovação contratual ou ainda 

a possibilidade de realizar um novo processo Licitatório.  

 

OBS: Todos os processos licitatórios informados seguem um padrão de pesquisa 

quanto ao objeto similar. (Seguem os relatórios da Plataforma BLL e Sistema Bnco de 

preços em anexo)  

Cotação 01 : Prefeitura Municipal de são José das Palmeiras  -  PR  – Valor unitário 
final/ hora: R$ 53,98 
 
Cotação 02 : Município de Assis Chateubriand  – PR – Valor unitário hora : R$ 
89,99   
 
Cotação 03: Sistema Banco de preços ( 21/07/2023)  – PR Valor unitário hora : R$ 
35,00 
 
Cotação 04 : Sistema banco de preços – PR ( 18/04/2023) – PR Valor unitário hora : 
R$ 54,12 
 
Média entre as pesquisas : R$ 58,27 
 
Cotação atual da Hora/aula Contrato CONTRATO N.º 2021136/2021 R$ : 53,40 
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JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO PARA PRORROGAÇÃO:  

Tendo em vista que atualmente o valor fixado da hora/aula  é R$ 53,40  de acordo 

com  CONTRATO N.º 2021136/2021 , aditivo 001,   valor este considerado praticável e 

dentro de uma média para oficinas da região em comparativo as cotações pesquisadas , e 

tendo em vista o parecer favorável da contratada quando indagada quanto a realização de 

procedimento de solicitação de aditivo de prazo,   solicitamos a prorrogação do referido 

contrato para o período de 12 meses, e aplicação do reequilíbrio financeiro nos termos do 

Contrato em questão, pois ficou explicita a viabilidade da prorrogação.  

Apresentamos a seguir as razões que nos levam a entender viável e justificada a 

prorrogação da vigência do supracitado contrato: 

- A continuidade na prestação dos serviços já contratados minimizaria custo, uma vez que 

a Contratada apresenta menor valor hora/aula.  

- Permite a continuidade sem tumulto dos serviços, pois não implica em mudanças 

estruturais; 

- Os serviços vêm sendo prestados de modo regular e tem produzido os efeitos desejados, 

tendo em vista que a contratada é habilitada e foi qualificada para tal.  

- Sob o ponto de vista legal, o art. 57, § I, da Lei 8.666/93, prevê que o prazo de duração 

dos contratos de natureza continuada, como é o caso da contratada podem chegar a 60 

(sessenta) meses. Como a vigência do contrato em questão tem 12 (doze) meses, a sua 

prorrogação estaria amparada pelo dispositivo legal citado. 

- A contratada possui capacidade técnica e qualificação para execução do objeto também 

observando os preceitos do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, é 

oferecido em todos os Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) e tem como 

objetivo apoiar as famílias, prevenindo a ruptura de laços, promovendo o acesso a direitos 

e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida, através de oficina de costura 

associando o campo da Proteção Social Básica, que busca prevenir situações de 

vulnerabilidade e risco social, por meio do desenvolvimento de potencialidades e 

aquisições e do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.   
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Portanto, conforme demonstrado acima, tanto às razões técnicas quanto legais permitem 

o aditamento contratual.  

Assim sendo, solicitamos que autorize a prorrogação do prazo contratual 

conforme proposto por se tratar de um serviço de Extrema importância para a Secretaria 

municipal de Assistência Social.  

SOBRE A GESTÃO DO CONTRATO ATÉ 31/12/2023 :  

Justificamos ainda que a Secretaria Municipal de Assistência social solicita a 

prorrogação de 12 meses, porém a  gestão/ fiscalização  do contrato por parte desta 

secretaria será até dia 31/12/2023, pois a contar desta data o serviço ofertado junto ao 

CCCA – Centro de convivência da Criança e do adolescente não mais existirá , pois 

entrará em férias coletivas e após este período passará a vigorar o novo sistema de 

educação integral onde as crianças hoje atendidas passarão a ser atendidas integralmente, 

junto aos educandários, , após esta mudança o contrato passará a ser gerido e fiscalizado 

pela Secretaria de educação , que realizará os trâmites necessários para isso.  

Justificamos que a empresa realizou o aceite formal desta situação e alteração 

proposta ( segue em anexo) .  

JUSTIFICATIVA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO:  

Referente a solicitação de aditivo de prazo do CONTRATO N.º 2021136/2021, 

TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2021, Processo LC n.º 120 - Homologado em 

31/08/2021, Termo aditivo 001 e aplicação de reequilíbrio, a Secretaria Municipal de 

Educação através da sua Secretária Cristiane Bonatto , ratifica o pedido , demonstrando 

seu interesse em dar continuidade absorvendo toda a responsabilidade sobre a gestão do 

contrato a contar do ano de 2024, quando passará a vigorar o ensino integral nos 

educandários deste Município.  

Entendemos que devido  as  razões de economicidade e de  habilitação da empresa 

em questão, podemos dar continuidade aos trabalhos hoje ofertados, pois o público a ser 

atendido é basicamente o mesmo crianças munícipes de 6 a 12 anos (público atendido 

atualmente pelo CCCA)  quanto a qualificação do profissional (ANDREIA DE OLIVEIRA 
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SILVA)  a mesma é formada em pedagogia e artes visuais oque a qualifica para execução 

do serviço junto a Secretaria de Educação.  

Em relação a disponibilidade orçamentária para garantia da prestação dos serviços 

a contar de 2024, informamos que a Secretaria de Educação providenciará apostilamento 

da despesa com base no novo orçamento.  

PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ATÉ 31/12/2023:  
As despesas decorrentes do presente contrato, ocorrerão por conta da Dotação 
Orçamentária: 
Órgão 2 – EXECUTIVO MUNICIPAL 
Unidade 15 – Fundo Municipal de Assistência social  
Ação 6005 – Manutenção do Serviço de convivência e fortalecimento de vínculos.  
5787 – Serviços de terceiros.  
339039659900 – Desenvolvimento e aperfeiçoamento de demais níveis de ensino. 

Nome do Fiscal do Contrato: Tatiane Regina Medin Follmer  

CPF: 046.338.449- 03 e-mail: assistenciasocial@patobragado.pr.gov.br.                                    

Assinatura:___________________________.  

Nome do fiscal de Contrato: Vanessa Cristine Bendo Assmann 

CPF: 047.048.939-48                 e-mail: vanessa.assmann@patobragado.pr.gov.br 

Assinatura:___________________________.    

Nome do Gestor do Contrato: Fábio Adriano Ortiz  

CPF:         056.028.199-40                               e-mail:  fabio@patobragado.pr.gov.br 

Assinatura:___________________________.    

Recebido em: ____/____/____. 

Pato Bragado, 22 de Agosto de 2023. 

ARLETE MARA GROSS SCHNEIDER 
Secretário 
CPF: 005.015.389-76 

 

CRISTIANE SCHEUERMANN BONATTO 
Secretário 
CPF: 915.049.969-68 

































MUNICIPIO DE PATO BRAGADO
Processo Digital

Comprovante de Abertura do Processo

Pág 1 / 1

IPM Sistemas Ltda
Atende.Net - WPT v:2013.01

Identificador: WPT611203-766-WGCIZTVUKCRDOU-0 - Emitido por: TATIANE REGINA MEDIN 22/08/2023 15:04:11 -03:00

COMPROVANTE DE ABERTURA
Processo: N° 5200/2023 Cód. Verificador: TH8P5URI

Requerente: 3158 - ARLETE MARA GROSS SCHNEIDER
CPF/CNPJ: 005.015.389-76
Endereço: Rua WILLY BARTH Nº 46 CEP: 85.948-000
Cidade: Pato Bragado Estado: PR
Bairro: Centro
Fone Res.: Não Informado Fone Cel.: (45) 99848-0638
E-mail: arlete@patobragado.pr.gov.br
Assunto: CONTRATOS
Subassunto: ADITIVO DE PRAZO
Data de Abertura: 22/08/2023 15:04

Documentos do Processo
Outros Documentos
Descrição Entregue Anexo

 ADITIVO PDF - CAPOEIRA.pdf
 2023-08-22 (1) SOLICITAÇÃO DE INTERESSE E ACEITE ANDREIA.pdf
 2023-08-22 (1) DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PESQUISA DE 

MERCADO CAPOEIRA.pdf
Quantidade de Documentos: 0 Quantidade de Documentos Entregues: 0

Observação
Encaminho solicitação de aditivo contratual e documentos de habilitação. 
Contrato nº 2021136/2021
tomada de preços nº 005/2021
Processo LC : 120 
vencimento : 30/08/2023 
contratada : Andréia de Oliveira da Silva 
Objeto: Oficina de Capoeira

ARLETE MARA GROSS SCHNEIDER TATIANE REGINA MEDIN
Requerente Funcionário(a)

Recebido


		2023-08-29T16:28:45-0300
	LETICIA MANTOVANI DE PAULA:087.949.729-74 1


		2023-08-22T15:09:26-0300
	TATIANE REGINA MEDIN:046.338.449-03 1


		2023-08-22T15:10:59-0300
	ARLETE MARA GROSS SCHNEIDER:005.015.389-76 2


		2023-08-22T15:13:40-0300
	FABIO ADRIANO ORTIZ:056.028.199-40 3


		2023-08-22T15:34:57-0300
	VANESSA CRISTINE BENDO ASSMANN:047.048.929-48 4




